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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 53/2012
Senhor Presidente,

Considerando que a transparência nos atos da Administração Pública tem como desígnio impedir ações impróprias e eventuais, alargando o acesso dos cidadãos às informações públicas em todas as esferas, a fim da edificação de um país mais democrático, onde todos os segmentos da sociedade possam desempenhar com êxito o controle social, ajudando na efetivação de uma gestão mais eficaz. De acordo com a Controladoria Geral da União (CGU, 2004, p.27), a transparência pode ser definida como o ato de sabermos onde, como e por que o dinheiro está sendo gasto; 
Considerando que a Administração Pública deve estar conectada a cinco princípios constitucionais (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência), os quais atrelados podem formar o conceito de transparência objetivada para a gestão. Tudo o que o governo gasta vem dos impostos e taxas pagos pelos cidadãos que, conhecendo o que precisa ser melhorado e sabe das reais necessidades da comunidade, tem o direito de acompanhar o destino final desse dinheiro. Os administradores públicos (presidente, governadores ou prefeitos) têm o dever de utilizar corretamente o dinheiro arrecadado e prestar contas;

Considerando que, no contexto municipal, cabe a prefeitura gastar com clareza o dinheiro, além de prestar contas e, ao discutir o orçamento, convocar a população para audiências públicas, um dever dos gestores que está assegurado por lei, cuja prática ainda precisa ser alargada por todos os municípios brasileiros. Muitos gestores municipais não dão a necessária importância às normas que regulam a publicação dos atos oficiais, sendo que tais atos decorrem do principio constitucional da publicidade e, se assim não se der, pode caracterizar infração político administrativa, crime contra as licitações, crime contra as fianças públicas e/ou improbidade administrativa, tendo como conseqüência a cassação de mandatos e a rejeição de prestação de contas pelo Tribunal de Contas;

Considerando que, com a participação da Administração Municipal, a Feira Citrícola, Comercial e Industrial de Bebedouro (FECCIB/2012) foi lançada oficialmente no dia 05 do último mês de junho e aconteceu entre os dias 18 e 22 de julho no Parque Permanente de Exposições “Vereador Odilon Januário da Costa”, com exposições, shows musicais, praça de alimentação e parque de diversões, entre outras atrações que, com entrada livre no recinto e, com exceção do último dia, venda de ingressos para os shows, atraiu cerca de 60 mil pessoas. Também contabilizou centenas de empregos diretos e indiretos para a população bebedourense, a cessão de espaços para atuação de algumas instituições da cidade e, neste ano, arrecadação de alimentos para formação de cestas básicas, a participação de artistas locais no Boteco do Samba de Raiz, com o World Play Parque de Diversões e o Circo Bremer, a exposição de trabalhos de artesanato (Fundo Social de Solidariedade, por meio do Projeto Ciranda Produtiva e da Casa de Brinquedos) e o 15º Encontro do Bebedourense Ausente;

Considerando que, de acordo com matéria publicada no site da Prefeitura, os investimentos neste ano superaram R$ 1,4 milhão para oferecer uma boa infraestrutura ao público e aos shows com Jorge & Mateus, João Bosco & Vinícius, João Carreiro & Capataz e Milionário & José Rico, e, ainda, o cantor solo Seu Moço e os rapazes do Sorriso Maroto. Uma iniciativa que contou com parcerias na sua realização, inclusive da Prefeitura Municipal;

Considerando que, oficialmente, além da utilização de um bem público municipal, temos a informação do Edital nº 56/2012 da Tomada de Preços nº 07/2012 para a contratação de empresa especializada para a realização e organização da FECCIB/2012, cuja vencedora foi a RCF – CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA – EPP, por um preço de R$ 360 mil e que, após Termo Circunstanciado de Homologação, foi convocada a travar vínculo com a Prefeitura, mediante a assinatura do competente instrumento de contrato, emissão da respectiva nota de empenho e pedido de compra (Contrato nº 70/2012 e Processo nº 72/2012, com prazo de vigência a contar-se da data da assinatura do instrumento contratual até 23 de julho);

Considerando, enfim, ser bem-vinda a realização de eventos no município, incluindo também os de estruturas menos modestas e que contam com o apoio da Prefeitura Municipal, mesmo porque proporciona uma forma salutar de lazer para os cidadãos e promove a nossa economia, mas, como representante do povo nesta Casa Legislativa, vejo obrigação em me inteirar a respeito de atos que, de alguma forma, utiliza bens e/ou recursos públicos municipais. Com efeito, a transparência aproxima o Governo da sociedade civil, permite o controle cidadão das políticas aplicadas, confere legitimidade, no caso ao ato público respectivo, e fundamenta, em relevante importância, o exercício do dever por parte deste representante do povo. 

REQUEIRO à Mesa, ouvido o douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, para que nos informe se, além do valor de R$ 360 mil referente à contratação da empresa RCF – CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA – EPP, outras despesas foram arcadas pela Administração Municipal com a realização da FECCIB/2012 e, caso houve, para quais fins e qual foi o valor despendido a cada um desses fins? E, também, nos encaminhe cópia da prestação de contas da referida empresa quanto aos serviços dela contratados pela Administração! 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de outubro de 2012.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
             VEREADOR – PDT 
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